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 GUERREIROS DA VILA:
PROPOSTA ARQUITETÔNICA E 

URBANÍSTICA PARA A 
COMUNIDADE DA VILA EMATER II

Considerada atualmente como aglomerado subnormal, 

a Vila Emater II encontra-se há décadas em situação 

irregular e insalubre de moradia, posto que a comunidade 

se formou a partir de um “Lixão”. O presente artigo 

apresenta brevemente a luta da população local em busca 

de melhores condições de vida e o processo projetual 

da proposta arquitetônica urbanística realizada por 

alunos da Universidade Federal de Alagoas (UFAL). 

Esta é uma colaboração para efetivação do processo 

de regularização fundiária - instrumento que garante o 

direito à moradia, função social da propriedade urbana 

e ao meio ambiente ecologicamente equilibrado - que se 

encontra em andamento.

Palavras-chave: Projeto arquitetônico e urbanístico; 

regularização fundiária; direito à moradia.

O presente trabalho consiste na elabora-

ção de uma contraproposta para o Projeto 

de Habitação de Interesse Social feito pela 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e 

Urbanização (SEMINFRA), que irá con-

templar a comunidade da Vila Emater II, 

localizada em Jacarecica, atendendo uma 

demanda da comunidade que ao não con-

cordar com a última proposta elaborada, 

busca outras alternativas. Esse trabalho 

visa atender ao máximo os anseios da co-

munidade, como o uso de diferentes tipo-

logias como a existência de unidades ha-

bitacionais térreas, espaços comuns, áreas 

livres e de lazer. Através das informações 

adquiridas a partir de análises dos projetos 

existentes e características socioespaciais 

da Vila Emater II, foi proposto um projeto 

arquitetônico e urbanístico para a comu-

nidade atendendo as necessidades expres-

sadas e atributos exigidos pelo Programa 

Minha Casa Minha Vida Empresas, finan-

ciado pelo Fundo de Arrendamento Resi-

dencial (FAR), respeitando as Portarias nº 

267 (BRASIL, 2017a), 268 (BRASIL, 2017b) 

e 269 (BRASIL, 2017c) do Ministério das 

Cidades.

CONTEXTO HISTÓRICO
A Vila Emater II está localizada no bairro 

de Jacarecica, no Tabuleiro Costeiro

1

  da ci-

dade de Maceió-AL (ver Figura 1). Os prin-

cipais acessos “a,” “b” e “c” (ver Figura 1) 

são realizados, respectivamente, pela Rua 

Presciliano Sarmento - principal entrada à 

comunidade, pelo bairro do São Jorge -, por 

uma rua sem nome com ligação direta à 

Av. Comendador Gustavo Paiva - eixo es-

1 

 O Tabuleiro Costeiro é constituído por um platô de altitude 

que varia de 10m a 100m, limitado por uma escarpa abrupta 

(barreira). Estende-se, em média, por uma faixa de 50km a 

60 km em direção ao interior do continente. Possui relevo 

plano, contudo, inclinado (existindo uma modesta variação 

das cotas de nível), não havendo significativas interrupções 

vegetais ou topográficas. É separado da planície costeira por 

encostas e ribanceiras. (FERREIRA, 1993, p. 46-49)
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truturante da cidade -  e por uma ladeira 

íngreme não pavimentada, que não pos-

sui calçadas.

O processo de ocupação iniciou-se a 

partir da década de 80 com a ocupação 

irregular no sopé da encosta do antigo 

“Lixão” de Maceió (ver Figura 1). A po-

pulação era, em sua maioria, provinda do 

interior do estado em busca de melhores 

condições de vida, como alimentação, 

moradia e trabalho, contudo, depara-

ram-se com dificuldades e começaram a 

depender do “Lixão” como fonte de so-

brevivência.

Em 1996 um incêndio ocorrido na área, 

ocasionou o deslocamento de algumas 

das 37 famílias já instaladas no local, 

para a área do Tabuleiro, constituindo 

então a Vila Emater II. Após dez anos, 

iniciou-se o procedimento de regulari-

zação fundiária, contudo, a alta dívida 

provinda do Imposto sobre Transmissão 

Causa Mortis e Doação de Quaisquer 

Bens ou Direitos (ITCD) impossibilitou 

a sequência do processo.

Com o encerramento das atividades do 

“Lixão”, gerenciadas pela Companhia 

Beneficiadora de Lixo (COBEL), em 2010, 

a comunidade manifestou-se contra, vis-

to que a fonte de sobrevivência advinha 

do lixo. Apesar do Poder Público Estadu-

al ter doado o terreno à ASMOVE

2

, em 

2012, o processo de regularização fundi-

ária não foi efetivado, agravando a situa-

ção de vulnerabilidade da população, já 

que a mesma permanece informalmente 

no local.

A Regularização Fundiária da área é 

complexa e precisa ser analisada mul-

tidisciplinarmente. A proximidade com 

o antigo “Lixão” representa um entra-

ve ambiental na efetivação do processo, 

já que o terreno está situado dentro do 

raio de 500 metros, em que ocorre reco-

mendação de restrição de uso pela NBR 

13896/1997, devido à natureza deterio-

rante das ações ali desenvolvidas até 

2010. Segundo Theberge (2016), o tempo 

útil para a estabilização física, química e 

biológica de um aterro de resíduos e de 

seu entorno é de, aproximadamente, 15 a 

20 anos, contados a partir da data de en-

cerramento de suas práticas. Além disso, 

a autora também observa a necessidade 

de planejamento e atenção especial para 

a região situada dentro do raio. Essa de-

veria constar como local de restrição ur-

banística no Plano Diretor da Cidade de 

Maceió (MACEIÓ, 2005), devendo haver 

um processo de requalificação ambiental 

para impedir a ação de atores negativos 

Figura 1: 

Destaque da 

localização do 

estado de Ala-

goas (1), cidade 

de Maceió (2) 

e entorno da 

Vila Emater II 

(3); Planta de 

situação da Vila 

Emater II com 

destaque para 

seus acessos e 

entorno imedia-

to (4). 

Fonte: Base 

cartográfica de 

Maceió, adapta-

ção dos autores, 

2018.
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2

 Associação dos Moradores da Vila Emater.

3

 Equipamento público urbano se refere as instalações de abastecimento de água, serviços de esgotos, energia elétrica, co-

letas de águas pluviais, rede telefônica e gás canalizado. Já equipamento público comunitário são as instalações e espaços 

de educação, cultura, saúde, lazer e similares. (BRASIL, 1979)

como: a compactação do solo - ocasiona-

da pelo deterioramento da matéria orgâ-

nica -, a toxicidade do mesmo por metais 

e a liberação de gases tóxicos para a at-

mosfera.

Entretanto, o atual Plano Diretor de Ma-

ceió (MACEIÓ, 2005) não prevê usos 

compatíveis com as demandas ambien-

tais da área, já que esta situa-se nas zo-

nas 5 e 6 do Código de Urbanismo e Edi-

ficações (MACEIÓ, 2007), que preveem 

um adensamento e verticalização ime-

diatos da região. Logo, a legislação ur-

banística corrobora com a expansão da 

cidade para o litoral norte, impulsionada 

pelo crescimento do interesse do mer-

cado imobiliário, gerando um processo 

de especulação imobiliária com imple-

mentação de empreendimentos de gran-

de porte no entorno do antigo “Lixão”. 

O terreno que está em processo de do-

ação à comunidade (até a presente data 

de elaboração deste artigo), sofre com a 

crescente invasão de grileiros, a despeito 

da precariedade de equipamentos públi-

cos urbanos e comunitários

3

.

Desse modo, a remoção da comunidade 

da Vila Emater II, justificada pela ina-

dequação ambiental da área onde está 

situada, não condiz com a realidade e 

propostas existentes, visto que a socie-

dade civil e o Estado estão construindo 

empreendimentos dentro do raio restri-

tivo, a exemplo do Parque Shopping Ma-

ceió (ver Figura 1). Ações atenuadoras de 

natureza requalificativa e educativa, que 

considerassem as características am-

bientais específicas do local, poderiam 

ser adotadas na região para tornar o uso 

do solo mais seguro, como: revegetação 

utilizando técnicas e espécies adaptadas 

às condições da localidade, medidas de 

controle e monitoramento da liberação 

de gases, chorume e da compactação do 

solo, além da necessidade de informar a 

população quanto aos riscos que o terri-

tório apresenta (THEBERGE, 2016).

Além disso, a perpetuação da comuni-

dade se justifica pela relação de afeto da 

população para com o lugar e pela legi-

timação do direito à moradia. O trabalho 

da coleta, triagem e comercialização de 

materiais recicláveis, realizados na área, 

é fundamental para a comunidade por 

promover geração de renda. Apesar das 

condições adversas, a população local 

demonstra organização comunitária a 

partir de entidades internas, como a Co-

operativa dos Catadores da Vila Emater 

(COOPVILA), criada entre 2008 e 2009, 

e ASMOVE, peças fundamentais no pro-

cesso de resistência. A presença dessas 

auxilia na ordenação das demandas da 

comunidade e fomenta a conscientiza-

ção política, além de promover aos co-

operados a inclusão social, autogestão, 

educação ambiental e redução das desi-

gualdades de gênero - sendo o trabalho 

realizado majoritariamente por mulhe-

res.

Segundo entrevistas realizadas em 2017 

com a presidente da ASMOVE, Jadna 

Santos, as atividades e espaços culturais 

são insuficientes para a comunidade, 

uma vez que o número de crianças e ado-

lescentes é expressivo e esses só desfru-

tam de aulas de capoeira realizadas em 

locais improvisados.

Considerando as questões apresenta-

das, percebe-se a necessidade de ações 

de políticas públicas que auxiliem na 
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garantia dos direitos que lhes têm sido 

negligenciados até então. Desta forma, 

uma sequência de projetos arquitetôni-

cos e urbanísticos, que serão melhor ex-

planados em um dos tópicos seguintes, 

foram elaborados por órgãos públicos, 

profissionais e estudantes de arquitetu-

ra e urbanismo, com diferentes graus de 

participação popular, a fim de viabilizar 

melhores condições de moradia para a 

população.

HISTÓRICO DOS PROJETOS 
PROPOSTOS
Logo após a efetivação do fechamento 

do “Lixão”, em 2010, a urbanista e pro-

fessora da FAU-UFAL na época, Regina 

Dulce Lins, juntamente com duas alunas 

estagiárias

4

 despertaram à necessida-

de da comunidade em prosseguir com 

as melhorias espaciais da Vila. Iniciou-

-se, assim, o processo de elaboração do 

projeto urbanístico participativo, a fim 

de propor a construção de unidades ha-

bitacionais que contemplassem todas as 

famílias residentes.

A partir do levantamento cadastral dos 

moradores realizou-se a proposta ba-

seada em 241 famílias, sendo a maioria 

estruturada com 1 a 5 integrantes. Al-

gumas, contam com idosos, portadores 

de necessidades especiais e deficientes 

físicos e uma delas chegava a ter 10 in-

tegrantes.

Por encontrar-se dentro da Zona Resi-

dencial 6

5

, faz-se obrigatória a dimensão 

de 600m² de lote para fim da imple-

mentação de um parcelamento residen-

cial popular. Por isso, foi sugerido que a 

área trabalhada tivesse seus parâmetros 

urbanísticos incluídos como Zona Espe-

cial de Interesse Social (ZEIS), visto que 

possui mais flexibilidade na legislação, 

principalmente no município de Maceió. 

O Plano Diretor da cidade (MACEIÓ, 

2005)  incluiu a Vila Emater II dentro da 

ZEIS 1, mas ela não possui delimitação 

até então, o que não efetiva as diretrizes 

na área, sendo necessária sua aprovação.

O projeto contempla residências unifa-

miliares de casas térreas ou apartamen-

tos com três pavimentos, implantados na 

área posterior do terreno para não com-

prometer a distribuição da ventilação 

natural. As ruas principais permeiam to-

das as quadras, fazendo ligação com os 

bairros adjacentes, enquanto que entre 

as unidades residenciais as ruas são des-

tinadas prioritariamente para pedestres.

Foram propostos, também, equipamen-

tos públicos e comunitários para usufru-

to da comunidade, como creche, escola, 

centro cultural, igreja, posto de saúde, 

PMbox e espaço multiuso. Além disso, 

devido à localização no ponto mais alto 

da área, a vista da paisagem natural da 

cidade é uma das principais potenciali-

dades, logo, propuseram-se espaços para 

mirante, espaços verdes para drenagem 

das águas pluviais e praças e playgrou-

nds para lazer e descanso. 

O projeto citado não teve aprovação até 

2012, dessa forma a SEINFRA

6

 realizou 

modificações projetuais, adicionando 

mais unidades habitacionais verticais - 

apesar de continuar com a composição 

de dupla tipologia - e realocando-as para 

outras localidades do terreno, como con-

4

 Clarissa Maria Carvalho Amorim e Isabely Penina Cavalcanti da Costa. 

5

 Plano Diretor do Município de Maceió (2006).

6

 Secretaria de Estado de Infraestrutura de Alagoas.
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sequência, alguns equipamentos urba-

nos e áreas verdes foram redistribuídos. 

Cinco anos depois, ainda sem a imple-

mentação do projeto, a Secretaria enviou 

uma última proposta modificando todo 

o processo construído juntamente à co-

munidade, desconsiderando o seu pedi-

do pelo uso da tipologia mista, visto que 

havia o argumento da necessidade de en-

quadrar o projeto ao modelo do progra-

ma Minha Casa Minha Vida III, sendo 

sua principal premissa a utilização única 

de habitações verticais.

Esse não agradou as lideranças da comu-

nidade da Vila Emater II, por isso, alunos 

da Universidade Federal de Alagoas do 

curso de Arquitetura e Urbanismo, fo-

ram procurados para desenvolver uma 

nova proposta que conciliasse os desejos 

populares e os parâmetros exigidos pelo 

programa habitacional.

PROJETO ARQUITETÔNICO E 
URBANÍSTICO
A proposta a ser apresentada foi realiza-

da a partir da análise das etapas anterio-

res a fim de compreender as necessidades 

da comunidade, agregando potencialida-

des dos projetos precedentes, e atender 

às exigências das Portarias nº 267 (BRA-

SIL, 2017a), 268 (BRASIL, 2017b) e 269 

(BRASIL, 2017c), na intenção de apresen-

tar um projeto preferível para ambos os 

envolvidos e sua implementação imedia-

tamente.

O terreno onde se implantará o lote-

amento denominado Residencial Vila 

Emater II encontra-se na área de Tabu-

leiro Costeiro e tem em sua totalidade 

49.796,26m². Os principais acessos ao 

loteamento “a,” “b” e “c” (ver Figura 1) 

foram mantidos, sendo representados 

no projeto por “II”, “I” e “III” (ver Figura 

2), respectivamente, para respeitar a di-

nâmica interna dos moradores e de sua 

relação para com a cidade. Entretanto, 

melhorou-se a infraestrutura e acessibi-

lidade do sistema viário, através da pa-

vimentação e sinalização das ruas, im-

plantação de calçadas e rampas e pelo 

alargamento da “Rua A” (ver Figura 2), 

para a passagem de ônibus no local.

O acesso de automóveis motorizados foi 

pensado para atender ao maior número 

de residências, inclusive de transporte 

coletivo. O sistema viário que contem-

pla pista e passeio perfaz um total de 

12.405,35m², das quais as unidades re-

sidenciais posicionadas no interior das 

quadras possuem circulações em vias 

exclusivas para pedestres, atendendo às 

Figura 2: 

Planta de im-

plantação do 

projeto de reur-

banização da 

Vila Emater II. 

Fonte: Elabo-

ração autoral, 

2018.
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exigências mínimas de 4,50m entre as 

edificações.

Os fatores ambientais foram condicio-

nantes para a elaboração projetual, con-

siderando o comportamento da ventila-

ção e insolação na área a fim de propor 

um desenho urbano que garantisse o 

conforto ambiental através do aproveita-

mento das características locais. A pro-

posta apresenta três diferentes tipolo-

gias residenciais. Dentre elas, os edifícios 

com três pavimentos foram posicionados 

de forma a não bloquear a passagem do 

vento; logo, as residências unifamiliares 

foram dispostas a leste do terreno.

No local há um considerável número de 

comércio e serviço informal que atende à 

demanda da própria comunidade, como 

manicure, mercearias e serralharias, por 

exemplo. Instituições religiosas possuem 

importância relevante nas dinâmicas da 

comunidade, sendo duas evangélicas, 

uma católica e, segundo alguns morado-

res, há um terreiro na casa da moradora 

responsável, pois esse não é bem aceito 

pela população em geral.

O projeto contempla 261 unidades ha-

bitacionais, sendo 8 dessas destinadas 

a portadores de necessidades especiais 

(PNE) e 9 para famílias com mais de 5 

integrantes, as demais estão distribuídas 

em edificações multifamiliares de três 

pavimentos, com seis unidades em cada 

(Figura 2). Os equipamentos públicos 

urbanos e comunitários foram distribu-

ídos principalmente no centro e limites 

do terreno a fim de contemplar o maior 

número de moradores, sem distanciá-los 

das áreas de lazer e descanso. Dentre es-

ses, estão as entidades religiosas, a cre-

che e associação dos moradores que to-

talizam 4.643,87m². Para além desses as 

áreas verdes (6.937,06m²) são dedicadas 

para a realização de atividades físicas e 

culturais, além do extenso mirante para 

a contemplação da vista e convívio so-

cial.

Ao longo do terreno foram dispostas 7 

quadras (a, b, c, d, e, f), que incluem as 

unidades habitacionais, equipamentos 

públicos comunitários e urbanos e áre-

as verdes (Figura 3). As três tipologias 

para as unidades habitacionais foram 

distribuídas da seguinte forma: Tipologia 

A - residência unifamiliar com 60,55m²; 

Tipologia B - residência unifamiliar adap-

tado para PNE com 65,80m² (Figura 4); 

e Tipologia C - residência multifamiliar 

com três pavimentos, dois apartamentos 

por andar e cada um contendo 59,40m² 

(Figura 5).

Diferenciadas pela metragem, todas as 

unidades habitacionais foram contem-

pladas com 1 quarto de casal, 1 quarto 

para duas camas de solteiro, 1 banheiro, 

cozinha com área de serviço, sala de es-

tar/jantar e espaço para possível amplia-

ção. As residências adaptadas para por-

tadores de necessidades especiais e as 

que contemplam famílias com mais de 

seis integrantes possuem espaços mais 

amplos e adequados para permanência e 

passagem, seguindo requisitos das legis-

lações.

Tendo em vista as individualidades das 

famílias, o espaço destinado para am-

pliação foi pensado para conceder au-

tonomia aos moradores a fim de de-

senvolverem e se apropriem do espaço 

construído. A compatibilização do sis-

tema estrutural é imprescindível para a 

efetivação de tal flexibilização. Esse pode 

ser utilizado como varanda, abrigar dife-

rentes categorias de comércio e serviço 

ou acrescer mais um cômodo à residên-

cia, como um quarto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O Brasil utiliza o Programa Minha Casa 

Minha Vida como o principal instrumen-

Figura 4: 

À esquerda, 

tipologia uni-

familiar A e, à 

direita, tipologia 

unifamiliar B.

Fonte: Elabo-

ração  autoral, 

2018.

Figura 5: À es-

querda, tipolo-

gia C multifami-

liar e, à direita, 

perspectiva das 

habitações.

Fonte: Elabo-

ração autoral, 

2018.

Figura 3: 

Perspectiva do 

espaço público 

e habitações da 

Vila Emater II.

Fonte: Elabo-

ração autoral, 

2018.
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to de combate ao déficit habitacional que 

assola o território nacional. Todavia, ao 

entrar em contato com a realidade dos 

moradores da Vila Emater II, verificou-se 

a ineficácia na efetivação do atendimen-

to às necessidades e respeito às dinâmi-

cas socioespaciais de comunidades que 

precisam do benefício.

Conclui-se que se faz imprescindível re-

fletir sobre os parâmetros das Portarias 

nº 267 (BRASIL, 2017a), 268 (BRASIL, 

2017b) e 269 (BRASIL, 2017c), e se es-

ses atendem as reais necessidades das 

comunidades. É também importante 

questionar o posicionamento crítico de 

secretarias e órgãos governamentais, na 

aprovação e fiscalização de projetos.

Além disso, a situação de precariedade 

atual das habitações, a leniência do pro-

cesso de regularização fundiária, dificul-

tado pela inadequação e vulnerabilidade 

ambiental das áreas, e as pressões exter-

nas - oriundas de setores como o imobi-

liário, da construção civil e até mesmo 

o público - coagem as comunidades a 

aceitarem projetos que não atendem aos 

seus anseios pelo medo de perderem o 

benefício, ameaçando todo um histórico 

de luta por moradia digna e de relação de 

afetividade para com o lugar.
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